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INTRODUÇÃO 

 

Os conflitos fundiários e sucessórios que atravessam os terreiros de candomblé no Brasil 

contemporâneo têm se intensificado nas últimas décadas, acompanhando a ampliação da 

presença do Estado em territórios historicamente organizados por normatividades próprias. 

Embora frequentemente tratados como litígios civis ordinários, tais conflitos expressam 

disputas mais profundas entre regimes normativos distintos, formas divergentes de produzir o 

território e epistemologias jurídicas assimétricas. 

A judicialização desses conflitos não pode ser compreendida apenas como ampliação do acesso 

à justiça ou como resposta institucional a disputas localizadas. Trata-se de um fenômeno que 

incide diretamente sobre modos afrodiaspóricos de existência, colocando em tensão sistemas 

normativos baseados na ancestralidade, na oralidade, na senioridade ritual e na autoridade 

espiritual com uma racionalidade jurídica moderna, escrita, proprietária e registral. Nesse 

sentido, os processos judiciais não apenas decidem conflitos, mas produzem classificações, 

redefinem legitimidades e reorganizam territorialidades. 

Este trabalho analisa esse fenômeno a partir do território da Terra Vermelha, zona rural do 

município de Cachoeira, no Recôncavo Baiano, onde se localizam casas centenárias de 

candomblé organizadas segundo cosmopercepções africanas e sistemas normativos próprios, 

frequentemente designados como “Lei do Orixá”. A expressão que intitula este trabalho – 

“Savigny não conhece o Ifá” – funciona como chave analítica para evidenciar a insuficiência 

 
1 - Trabalho apresentado na 35ª Reunião Brasileira de Antropologia (2026). 

 



 

dos paradigmas civilistas ocidentais diante das formas afrodiaspóricas de produção do 

território, da sucessão religiosa e da legitimidade comunitária. 

O objetivo central é compreender como a judicialização impacta a continuidade simbólica, a 

organização interna e a legitimidade territorial das comunidades de terreiro, a partir da análise 

de dois casos empíricos situados na Terra Vermelha: o conflito sucessório do Terreiro Erán 

Opé Oluwá (Viva Deus) e o conflito fundiário envolvendo o Terreiro Ilê Axé Icimimó Aganju 

Didê e uma empresa do setor industrial. 

A TERRA VERMELHA COMO TERRITÓRIO VIVIDO E DIASPÓRICO 

 

A Terra Vermelha constitui um território que, embora não plenamente reconhecido pela 

cartografia oficial, é amplamente legitimado pelas comunidades de candomblé como um 

conclave nagô, marcado por roças centenárias, vínculos rituais, trajetórias iniciáticas e 

memórias diaspóricas. Trata-se de uma territorialidade produzida historicamente a partir da 

diáspora africana no Recôncavo Baiano, em diálogo com o mundo rural, com a agricultura de 

subsistência e com formas próprias de organização comunitária. 

Nesse território, o uso da terra articula práticas religiosas, agrícolas e comunitárias, formando 

uma espacialidade que não pode ser reduzida à gramática jurídica do domínio individual. A 

terra é condição de existência religiosa, política e simbólica, e sua legitimidade deriva do 

tempo, do rito e da memória ancestral, e não da inscrição cartorial. Os terreiros se constituem 

como territórios vivos, nos quais o espaço é permanentemente ativado por obrigações, festas, 

cuidados com plantas sagradas e circulação ritual de pessoas. 

A noção de território vivido permite compreender a Terra Vermelha como espaço relacional, 

no qual se entrelaçam dimensões materiais e imateriais. A territorialidade não se limita aos 

limites físicos do terreiro, mas se expande por caminhos, roças, fontes de água, áreas de coleta 

de folhas e lugares de memória, compondo uma geografia ritual que escapa aos instrumentos 

clássicos do direito imobiliário. 

 

RASTROS FUNDIÁRIOS E PRODUÇÃO HISTÓRICA DO CONFLITO 

 

Os conflitos contemporâneos que atingem os terreiros da Terra Vermelha não surgem de forma 

abrupta. Eles se inscrevem em uma longa trajetória de disputas agrárias, silenciamentos 

documentais e rearranjos produtivos no Recôncavo Baiano. A região foi historicamente 



 

marcada por grandes propriedades, atividades agroindustriais e intervenções estatais que 

produziram sobreposições dominiais e fragilidade registral.  

A constituição dos terreiros ocorreu, em muitos casos, à margem da formalização cartorial 

plena. A ocupação ritual e comunitária da terra antecedeu – e frequentemente dispensou – a 

regularização fundiária formal. Essa condição histórica contribui para a vulnerabilidade 

jurídica atual desses territórios, sobretudo diante da expansão de empreendimentos econômicos 

e da valorização imobiliária. 

 

JUDICIALIZAÇÃO E COLISÃO DE REGIMES NORMATIVOS 

 

A judicialização dos conflitos nos terreiros da Terra Vermelha evidencia a colisão entre dois 

regimes normativos coexistentes. De um lado, o direito estatal moderno, fundado na 

racionalidade proprietária, na escrita, na perícia técnica e no registro imobiliário. De outro, as 

normatividades afro-religiosas, baseadas na oralidade, na senioridade ritual, no oráculo e na 

autoridade espiritual. 

Nos casos analisados, conflitos tradicionalmente resolvidos por mecanismos internos passam 

a ser traduzidos em ações judiciais, procedimentos administrativos e disputas registrais.  Esse 

deslocamento não é neutro: ao impor sua linguagem, o Estado redefine o conflito, hierarquiza 

saberes e fragiliza a autonomia normativa das comunidades de terreiro. 

 

CAMINHOS METODOLÓGICOS  

 

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa e interdisciplinar, articulando etnografia, 

cartografia étnica, análise de processos judiciais e fotografia documental. A etnografia permitiu 

acompanhar práticas rituais, reuniões comunitárias, narrativas das lideranças religiosas e 

situações de conflito, evidenciando as lógicas próprias de organização, sucessão e uso da terra. 

A cartografia étnica foi empregada como instrumento metodológico e político, voltado à 

representação de espacialidades invisibilizadas pelos mapas oficiais. Foram mapeados 

caminhos rituais, áreas de coleta de folhas, espaços de memória, roças e limites simbólicos do 

território, revelando uma geografia ritual ampliada. 

A análise de processos judiciais envolveu a leitura sistemática de ações possessórias, ações 

civis públicas e procedimentos administrativos, com atenção às categorias jurídicas 

mobilizadas, às provas valorizadas e às formas de tradução do território do terreiro no discurso 

jurídico. 



 

A fotografia documental operou como método etnográfico e como forma de inscrição visual 

do território vivido, articulando imagem, memória e espaço. As imagens produzidas registram 

práticas, materialidades do axé e transformações territoriais, assumindo também função 

probatória em contextos de conflito. 

ESTUDOS DE CASO 

 

Terreiro Erán Opé Oluwá (Viva Deus) 

 

No Terreiro Viva Deus, o conflito sucessório emergiu após o falecimento da liderança religiosa, 

quando disputas internas foram deslocadas para o Judiciário por meio de ação de reintegração 

de posse. O processo civilista reduziu a sucessão espiritual a um litígio possessório entre 

herdeiros, silenciando o papel do oráculo, da senioridade ritual e da legitimidade conferida pelo 

axé. 

 

Terreiro Ilê Axé Icimimó Aganju Didê 

 

No caso do Ilê Axé Icimimó Aganju Didê, o conflito fundiário envolve a sobreposição de 

registros dominiais frágeis, a atuação de uma empresa do setor industrial e a intervenção do 

Ministério Público por meio de ação civil pública. A judicialização opera simultaneamente 

como mecanismo de proteção e como instrumento de reterritorialização simbólica, ao submeter 

o território sagrado à gramática técnica do Estado. 

 

FIGURAS 

 

Figura 1 – Incorporação no Terreiro Ogunjá  

 



 

 

Fonte: Imagem cedida pelo Fotógrafo Tackun Lecy 

 

Figura 2:– Registro fotográfico do Terreiro Ilê Axé Icimimó Aganju Didê, Cachoeira/BA. 

 

 
Fonte: Acervo do autor. 

 

DISCUSSÃO: DIREITO, TERRITÓRIO E COLONIALIDADE 

 

Os casos analisados demonstram que a judicialização não decide apenas “quem tem razão”, 

mas quais linguagens são reconhecidas como legítimas para narrar o território. O direito estatal 

tende a centralizar a norma, enquanto o território vivido e os valores afro-religiosos 

comparecem como elementos culturalizados, com baixa força normativa. 

A centralidade do registro cartorial e da perícia técnica revela os limites estruturais do direito 

moderno diante de territorialidades produzidas por racionalidades não proprietárias, baseadas 

na ancestralidade e no axé. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclui-se que a judicialização dos conflitos fundiários e sucessórios nos terreiros da Terra 

Vermelha constitui uma arena de disputa epistemológica, normativa e territorial. Embora possa 

oferecer salvaguardas institucionais, ela também produz efeitos de apagamento simbólico e 

reordenação do território segundo parâmetros alheios às lógicas do axé. 

Reconhecer os terreiros como territórios vivos exige avançar no debate sobre pluralismo 

normativo, cartografia étnica e antropologia do direito, enfrentando os limites do Estado de 

Direito diante das territorialidades afrodiaspóricas. 
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